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ATA DA 6ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO – 

2019 

(207ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PJE) 

 

Ata da 6ª Reunião do Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, realizada em  05 de 

abril de 2019, às 15 horas, na Sala de Reuniões da Presidência, sob a presidência do  

Excelentíssimo Senhor  Desembargador Rômulo de Araújo Mendes, presentes os 

membros do Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, designados pela Portaria 

GPR N. 664, de 13 de maio de 2014, disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 14 

de maio de 2014, a saber,  o Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Corregedoria 

Osvaldo Tovani, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da 24ª Vara Cível de Brasília 

Flávio Augusto Martins Leite,  o Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça do 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios André Cappi,  a Excelentíssima 

Senhora Diretora de Direito Digital da Associação Brasileira dos Advogados Hellen 

Falcão, a Excelentíssima Senhora Defensora Pública do DF Sandra Aparecida Dohler 

Ferreira, o Excelentíssimo Senhor Advogado Representante da OAB/DF  Raphael Rosa 

Nunes Vieira de Paiva, a Senhora Assessora do MPDFT Gabriela Badaró, o Senhor 

Secretário-Geral do TJDFT Celso de Oliveira e Sousa Neto, o Senhor Coordenador-Geral 

de Tecnologia da Informação Luiz Fernando Sirotheau Serique Júnior, o Senhor  

Secretário de Desenvolvimento de Sistemas Declieux Dias Dantas,  o Senhor 

Coordenador Substituto da COSIST Tulio Vieira Lins Parca, o Senhor Coordenador 

Substituto da CGSIS Fernando Alves Dias e a Senhora Coordenadora do 

CEJUSC/JEC/Brasília Solange Sólon Chaves. Presentes, ainda, o Senhor Diretor da 3ª 

Turma Criminal Bruno de Sousa Melo Santos e a Senhora Diretora Substituta da 6ª Vara 

Criminal de Brasília Valéria Silveira Santos. Ausentes, justificadamente, o Excelentíssimo 

Senhor Juiz Assistente da Presidência Daniel Eduardo Branco Carnacchioni, o 

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito do 7º Juizado Especial Cível de Brasília Flávio 

Fernando Almeida da Fonseca, a Excelentíssima Senhora Juíza de Direito do Núcleo 

Judiciário da Mulher Gislaine Carneiro Campos Reis e o Excelentíssimo Senhor 

Procurador da Procuradoria-Geral do Distrito Federal Bruno Borborema. O 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Rômulo de Araújo Mendes iniciou a reunião, 

externando que sentia-se honrado em estar substituindo o Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Flávio Renato Jaquet Rostirola, falecido em 15 de março do corrente 

ano. Destacou que o Desembargador Flávio Rostirola  esteve à frente do Comitê Gestor 

do PJE desde o início  da implantação do Processo Judicial Eletrônico nesta Casa e que 

espera poder ombrear o trabalho por ele realizado, ressaltando, sobretudo, que sua 

ausência sempre será sentida por todos, pela incansável dedicação ao longo dos quase 

cinco anos em que presidiu este Comitê. Na sequência, dirigiu-se aos presentes 

solicitando que fizessem uma apresentação pessoal bem como dos respectivos órgãos 

que estariam representando, oportunidade em que deu boas vindas a cada um dos 

participantes.  Em seguida, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Rômulo de Araújo 
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Mendes passou a leitura da pauta da reunião, submetendo à apreciação dos membros 

do Comitê o primeiro item da pauta: Aprovação da Ata da 5ª Reunião do Comitê 

Gestor, realizada em 15 de março de 2019. A ata foi aprovada por ausência de 

impugnação. Na sequência, passou à análise do segundo item da pauta: Apresentação 

da nova estrutura de Comitês de Tecnologia alinhados à estrutura de Governança 

Coorporativa.  Esse item foi apresentado pelo Senhor Coordenador-Geral de TI Luiz 

Fernando Serique Junior que falou inicialmente, que a nova estruturação da área de 

tecnologia da informação seria um projeto estratégico da Presidência do Tribunal com o 

intuito de obter os melhores resultados da área de TI e acompanhamento mais próximo 

dos resultados. Inicialmente, destacou que a nova estrutura de TI possui uma 

coordenadoria-geral e que houve um fortalecimento das áreas que atendem o PJE, 

considerado o carro-chefe entre os sistemas da Casa. A Governança de TI é dividida em 

níveis. O nível estratégico tem a função de avaliar, dirigir e monitorar o desempenho da 

TI. Esclareceu ainda, que os Comitês estariam situados nesse nível estratégico avaliando, 

direcionando e monitorando o desempenho da TI, de todos os sistemas e do próprio PJE. 

A Coordenadoria-Geral de TI e suas unidades subordinadas têm os projetos (ações 

planejadas) e operações (diversos trabalhos de operações para sustentação do PJE, 

atendimentos a chamados e respostas aos incidentes e instabilidades). A Governança de 

TI tem por objetivos principais: 1. Assegurar que as decisões e ações relativas à gestão e 

ao uso de TI mantenham-se alinhadas às necessidades institucionais e contribuam para 

o cumprimento da missão e o alcance das metas organizacionais. 2. Avaliar, direcionar 

e monitorar, em um ciclo permanente, as práticas de gestão e de uso da TI, com o 

objetivo de assegurar transparência, alinhamento, conformidade, otimização de 

benefícios, de recursos e de riscos. Conforme ressaltou, a Governança de TI é uma 

tendência atual na Administração Pública, principalmente, neste momento de cortes 

orçamentários e citou alguns normativos que determinam que os órgãos adotem essa 

estrutura  de governança, a saber: Resolução CNJ 211/2015, a Resolução CNJ 185/2013 

(voltada para o PJE), a Resolução CNJ 182/2013 (voltada para contratações),  IN MP/SLTI 

n° 4, 11/09/2014,  Nota Técnica 7/2014 - Sefti/TCU,  Acórdão 1200/2014 do TCU,  

Inspeção do CNJ em 11/2018, Portaria GPR 2231/2018 - Comitê de Governança de TIC, 

Portaria GPR 664/2014 - Comitê Gestor do PJe,  Portaria GPR 1982/2016 - Comitê Gestor 

de Segurança da Informação, Portaria GPR 1533/2018 - Comitê de Gestão de TI. No 

Tribunal, esses Comitês tem funções bem delineadas.  Rol de Comitês:  O Comitê de 

Governança de TI é o comitê orquestrador de maior nível estratégico e tem as seguintes 

atribuições: 1. Estabelecer e avaliar as estratégias, indicadores e metas; 2. Aprovar e 

priorizar os planos, projetos, iniciativas e investimentos de TI;  3. Homologar planos: 

PETIC, PDTIC e PCTIC; 4.  Analisar ponderações, críticas e sugestões; 5. Monitorar os 

níveis de serviço e a execução dos planos e projetos de TI; 6. Promover intercâmbio e 

parceria com outras instituições. Como fonte de apoio ao Comitê de Governança da TI, 

está o Comitê Gestor do PJE e o Comitê Gestor de Segurança da Informação, que são 

comitês estratégicos. O Comitê Gestor do PJE tem como principais atribuições: 1. 

deliberar acerca da inclusão de funcionalidades no PJe, sugerindo as ações que devam 
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ser executadas com prioridade; 2. manter-se alinhado às diretrizes da governança 

institucional atinentes ao subsistema de governança de tecnologia da informação e 

comunicação, sob a coordenação do CGTIC; 3. encaminhar demandas e projetos ao 

CGTIC para deliberação quanto à priorização, conveniência e capacidade de execução; 4. 

zelar pelo atendimento à estratégia do TJDFT, notadamente no que se refere à 

implantação e operação do PJe. 5. manter interlocução com o Comitê Nacional do PJe, 

de modo acompanhar as evoluções do PJe; 6. manter interlocução com os demais 

comitês do TJDFT, de modo a conciliar execução de atividades necessárias ao uso do PJe; 

7. auxiliar o CGTIC na promoção e acompanhamento da execução de ações relacionadas 

ao PJe; 8. promover transparência, prestação de contas e responsabilização.  Foi 

demonstrada a importância de ligação com o Comitê de Governança para priorizar as 

ações de relevância da Casa, com maior foco. No nível tático, está o Comitê de Gestão de 

TI, para planejamento das ações de viabilidade e para ordenar as várias demandas da 

área de TI. Em seguida, foi relatado sobre a reorganização da TI. A Coordenadoria-Geral 

de TI é uma estrutura tática que conta com o apoio de três secretarias: Secretaria de 

Sustentação e Operações de TI, Secretaria de Desenvolvimento de Sistemas e Secretaria 

de Governança e Gestão de TI. A SEDES tem como titular o Secretário Declieux Dantas. A 

unidade é responsável pela Convergência de sistemas e pela expansão e fortalecimento 

do PJE. Essas Secretarias possuem unidades subordinadas, que atuam em nível tático, 

objetivando o fortalecimento da TI no TJDFT. Em seguida, o Senhor Coordenador-Geral 

de TI falou sobre os principais desafios da área: 1. Volume de demandas; 2. Prioridades 

concorrentes; 3. Quantidade de Sistemas; 4. Quantidade de Usuários; 5. Complexidade 

do parque tecnológico; 6. Gestão de Contratações; 7. Gestão de Pessoas; 8. Controle 

Externo e Compliance. Projetos.  No PDTIC atual, existem as seguintes ações em 

andamento: Quantidade de ações: 129 (cento e vinte e nove). Quantidade de ações 

novas: 107 (cento e sete) ações. Quantidade de ações continuadas: 22 (vinte e duas). 

Quantidade de ações por área predominante: Desenvolvimento de sistemas: 53 

(cinquenta e três). Governança e gestão: 42 (quarenta e dois). Infraestrutura de TIC: 27 

(vinte e sete). Relacionamento e Atendimento: 7 (sete). Em relação a Gestão de 

Contratações de TI, o Senhor Coordenador-Geral de TI ressaltou que o valor total das 

contratações previstas para 2019 totaliza R$ 75.746.711,90 (setenta e cinco milhões, 

setecentos e quarenta e seis mil, setecentos e onze reais e noventa centavos). 

Quantidade de contratações previstas para 2019: 43 (quarenta e três). Ressaltou que 

esse é um grande desafio para a área, que exige muito controle nos gastos, pois envolve 

projetos de grande porte prioritários para a Casa, como por exemplo da replicação do 

data center, que replicará os dados no PJE. Quantidade de Sistemas do TJDFT: 81 

sistemas. Quantidade de sistemas internos: 61. Quantidade de sistemas externos: 20. 

Quantidade de sistemas judiciais: 31. Quantidade de sistemas não judiciais: 50. 

Quantidade de Usuários Internos: 12.911 (doze mil, novecentos e onze) usuários 

internos, entre servidores, magistrados, terceirizados, estagiários, polícia civil  e militar, 

associação dos servidores e outros. Quantidade de usuários Externos: 111.167 (cento e 

onze mil, cento e sessenta e sete): Membros do MP, Defensores Públicos e Advogados: 
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maior  número de clientes do TJDFT: 110.511 (cento e dez mil,  quinhentos e onze) 

usuários. O Senhor Coordenador-Geral também salientou que outro desafio da TI seria a 

infraestrutura do parque tecnológico, sendo os números mais relevantes: 81 Sistemas; 

14391 computadores, 1270 notebooks; 2899 impressoras; 2202 scaners, 5114 telefones, 

35 localidades, 790 pontos de wi-fi. Hoje o TJDFT tem três níveis de backup: storage, fita 

e replicação. Monitoramento: há equipes funcionando 24horas, sete dias por semana, 

para identificar as intercorrências. Foram feitas parcerias com outros órgãos para termos 

uma visão externa também. Gestão de Pessoas: Quantidade de Servidores da CGTI: 153 

com especialidade de TI lotados na CGTI e 91 servidores de outras especialidades lotados 

na CGTI. Conclusões: A TI se define como um área essencial para execução da missão 

institucional. Existe um alto investimento de recursos orçamentários, tecnológicos e 

humanos que precisam estar alinhados estrategicamente e focados nas soluções de 

maior valor. A Governança de TI é uma prática amplamente aceita e exigida por 

regulamentações que visa avaliar, monitorar e direcionar as ações e a aplicação dos 

recursos, otimizando custos, desempenhos e mitigando riscos da TI. A área de TI passa 

por um momento de transformação em busca de um TJDFT Digital o que enseja maior 

atenção aos aspectos de governança, riscos e compliance. Foco nas ações de TI, auditoria 

constante para cumprimento da missão institucional. Em seguida, o Excelentíssimo 

Senhor Presidente do Comitê Gestor do PJE passou a análise do terceiro item da pauta: 

Visão geral da situação da tecnologia do TJDFT  que suporta o PJE. Foi franqueada a 

palavra ao Senhor Secretário da SEDES que esclareceu que com a restruturação da área 

de TI, foi criada a Subsecretaria do PJE – SUPJE. A SUBPJE tem 23 servidores que são 

responsáveis pela prioridade da Casa. Atualmente, estamos com 996 mil processos no 

PJE: 2500 cadastrados e distribuídos por dia. A previsão é que até a próxima semana 

estaremos com um milhão de processos. Foi informado que a SEDES tem o desafio de 

implantar o PJE criminal em algumas classes até 20/09, em todas as competências. 

Acompanhando o PJE criminal, estão em andamento, a digitalização dos processos 

físicos e algumas melhorias para o projeto: como a sustentação oral virtual. Além disso, 

citou como relevante a expansão do Cartório Judicial Único - CJU. O Senhor Secretário da 

SEDES destacou o desenvolvimento do MNI criminal. Ressaltou que com a digitalização 

do acervo físico, será possível sair dos sistemas legados. Até o final de 2020, teremos 

100% dos processos digitais. Foi questionado pelo Senhor Presidente do Comitê Gestor 

do PJE sobre os  grandes projetos que estão sendo  implementados dentro do PJE e qual 

o impacto desses projetos para os operadores do direito. O Senhor Secretário da SEDES 

destacou que os principais projetos para desenvolvimento futuro seriam a automação 

do fluxo da citação, automação da pauta do 1º e 2º Grau e o Sistema Horus. O Senhor 

Secretário da SEDES esclareceu que já existem requisitos prontos, mas ainda é preciso 

trabalhar em algumas melhorias e posteriormente, será colocado como um projeto 

único.  Na sequência, o Excelentíssimo Senhor Presidente do Comitê Gestor sugeriu que 

esse Comitê apresentasse sempre como priorização, novas funcionalidades que irão 

impactar na maior parte das varas. Com essa priorização, advogados, promotores e 

jurisdicionados sairão ganhando. Deste modo, seria possível estabelecer um plano de 
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como queremos o PJE, nos próximos anos e assim, definir quais serão os pedidos deste 

Comitê que serão levados ao Comitê de Governança.   Essa proposição foi colocada em 

discussão. Na ocasião, A Senhora Advogada Representante da Associação Brasileira dos 

Advogados – ABA, Dra. Hellen Falcão ressaltou que via com bons olhos essa proposta 

para evolução do PJE para 100%  digital. Atualmente, esse tem sido um clamor da 

própria advocacia. Todavia, destacou a preocupação de não atropelar os processos. Com 

essa ressalva, concordou com a presente proposta. Em seguida foi fraqueada a palavra 

ao Excelentíssimo senhor Juiz de Direito da 24ª Vara Cível de Brasília que ressaltou que 

hoje o PJE é  funcional  e atende a todas as necessidades. Contudo, ainda há muitas 

melhorias que precisam ser feitas como por exemplo, melhora na interface, automação 

e no momento, essas não seriam as prioridades, já que o sistema atende bem os seus 

usuários. O Excelentíssimo Senhor Presidente do Comitê Gestor do PJE destacou que é 

preciso tratar com a linha de prioridades, sempre buscando grandes mudanças que 

impactam no trabalho de todos os atores. Pensar o PJE nos próximos anos, fazer um 

trabalho que possa orientar a TI naquilo que precisa ser feito para o futuro do PJE. Neste 

sentido, foi feita a proposta de comunicar ao Tribunal o que está sendo feito e sobre a 

necessidade de abrir um canal para demandas para que sejam encaminhados os 

problemas para uma solução mais rápida, já que muitas vezes, o problema pode estar 

atingindo várias unidades. O Senhor Secretário-Geral salientou que a estrutura de 

governança pretende estabelecer a intercomunicação entre os comitês da Casa, para 

que trabalhando em conjunto, possam definir as ações que precisam ser priorizadas. Foi 

proposto que seja levado ao Comitê de Gestão de Pessoas, informando que é preciso 

fazer um estudo, sobre os servidores que acabaram ficando sem funções definidas no 

cartório, com o impacto da implantação do PJE. Essa proposta foi aprovada e será 

submetida ao Comitê de Gestão de Pessoas.  Foi sugerida, ainda, a realização de um 

levantamento para a comunidade interna sobre os passos que serão adotados a curto 

prazo no PJE. Comunicar isso e abrir um espaço para que os usuários possam ter uma 

previsão de quando esse problema será resolvido. Isso permitiria que o Comitê e a TI 

trabalhassem de forma planejada. Ficou definido que essa discussão seria adiada para a 

próxima reunião. Foi solicitado então, que cada membro apresente aquilo que acredita 

que seriam os grandes marcos para que o PJE possa dar grandes passos nesse 

desenvolvimento. Em seguida, passou a análise do quarto item da pauta: Priorização do 

BNMP e do DRS KENTA – Gravação de Audiência. Foi franqueada a palavra ao 

Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Corregedoria  Osvaldo Tovani que ressaltou que 

é preciso focar no módulo criminal, tendo em vista que existem algumas pendências que 

precisam ser resolvidas, a fim de não impactarem de forma negativa na tramitação 

processual. Foi informado que o Tribunal está finalizando a aquisição de 147 kits de 

sistemas de gravação. As varas cíveis também serão contempladas com esses kits. A 

SEDES está trabalhando em uma ferramenta para integração direta com o sistema. O 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Comitê Gestor questionou sobre a possibilidade da 

transcrição simultânea do áudio. Algumas empresas de alta tecnologia detêm essa 

ferramenta. O Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Corregedoria destacou que as 
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gravações no crime são suscintas. Destacou ainda, que existe a possibilidade de  

alegação de nulidade do processo, porque a transcrição não é fidedigna. Ponderou que 

isso pode gerar pedidos de perícia nos autos. Além disso, ressaltou que o custo para o 

Tribunal pode ser alto e que seria preciso avaliar a viabilidade econômica para essa 

ferramenta. Em relação a essa questão ficou definido que, esse tema será objeto de 

discussão em um momento mais oportuno. Em relação às informações sobre o BNMP, 

foi franqueada a palavra ao Senhor Secretário da SEDES que relatou que o Banco 

Nacional de Monitoramento de Prisões - BNMP já está em testes e será apresentado 

para as varas criminais. Se não houver nenhuma melhoria, deverá ser colocado em 

funcionamento nas varas criminais até 30/04. Com relação ao sistema KENTA, ainda não 

há previsão de quando será feito. Segundo esclareceu, foram finalizados os requisitos 

para a empresa e ficaram duas tarefas: a tarefa para a SEDES, que será a criação da 

pauta de audiência diária de cada vara. A KENTA fará o link da integração com o PJE e o 

que foi gravado. Foi definido um prazo de 45 dias para o deadline para implantação do 

sistema da KENTA. Até que seja feita a integração, a solução será orientar os advogados 

ou usuários para que utilizem o seu próprio pendrive ou link na nuvem. O Excelentíssimo 

Senhor Presidente do Comitê Gestor manifestou interesse em conhecer o sistema de 

gravação, em uma vara cível e em uma vara criminal, tendo em vista os inúmeros elogios 

que foram feitos ao mesmo, pela praticidade e melhorias para a audiência. Ficou 

acordado que essa visita será posteriormente agendada com os magistrados. Em 

seguida, foi fraqueada a palavra ao Excelentíssimo Senhor Representante da OAB/DF Dr. 

Raphael de Paiva que iniciou relatando sobre a questão da Portaria Conjunta n. 24 que 

dispõe que após a digitalização, as partes poderão analisar os documentos e verificar se 

estão em conformidade com o processo físico e que o prazo para checar isso será de 

quinze dias. Foi solicitado pela OAB/DF a dilatação desse prazo e que a destruição de 

autos físicos, somente após o trânsito em julgado da sentença. Tendo em vista que o 

Comitê Gestor não tem competência para alterar esse normativo, ficou acordado que a 

proposta da OAB/DF deverá ser encaminhada à Presidência do Tribunal, para deliberar 

sobre a matéria. Ficou definido que na próxima reunião, será convidado um represente 

da Primeira Vice-Presidência para dar o feedback sobre essa questão da digitalização e 

destruição de autos físicos. A segunda questão trazida pelo Senhor Representante da 

OAB/DF foi referente a exclusão de arquivos, tendo em vista que esse ícone foi retirado. 

O Senhor Secretário da SEDES informou que existe uma issue aberta junto ao CNJ, sobre 

o retorno desse ícone, inclusive para que seja feito pelo próprio Tribunal, mas até o 

momento não houve uma resposta por parte do CNJ. Foi proposto levar a reivindicação 

para reiteração ao CNJ de todos os pedidos de issue abertos pelo Tribunal para 

priorização. Contudo, na ocasião a Senhora Advogada Representante da Associação 

Brasileira dos Advogados – ABA, Dra. Hellen Falcão informou que o CNJ está atuando na 

construção de um novo Módulo  do Advogado, será uma nova base para acesso ao PJE. 

Deste modo, ficou definido que o Comitê irá aguardar o desenvolvimento do novo 

módulo do PJE para o advogado que está sendo preparado pelo CNJ, ou aguardar até 

que seja autorizada que essa alteração seja feita pelo próprio Tribunal. O terceiro ponto 
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colocado pelo Senhor Representante da OAB/DF foi em relação a opção de habilitação 

de apenas um advogado. Ficou definido que esse pedido será levado pela própria OAB 

ao CNJ. Em seguida, foi franqueada a palavra a Senhora Representante da DPDF que 

relatou que estão sendo recebidas intimações de processos  do SERECO e o Núcleo não 

atua com esses processos. O Senhor Secretário da SEDES solicitou que o número dos 

processos fosse informado via WhatsApp, para correção do sistema. Outra questão 

pontuada pela DPDF foi a necessidade da criação da classe “Justificação Criminal” no PJE. 

O Senhor Secretário da SEDES informou que não há como fazer a inclusão dessa classe 

pelo TJDFT e foi sugerida a utilização da classe “Petição Criminal”. Em paralelo, será 

requerida junto ao CNJ, a criação da classe “Justificação Criminal” no PJE, tendo em vista 

que está prevista na legislação que rege a matéria. Em seguida, foi franqueada a palavra 

ao Senhor Representante do MPDFT que solicitou que fossem instalados computadores 

para os membros da Defensoria Pública e para o MP. Essa demanda já foi aprovada pelo 

próprio Comitê.  O Senhor Secretário-Geral informou que existe possibilidade de 

atendimento e já existe um pedido na Corregedoria nesse sentido.  Informou que será 

apresentado um modelo para apreciação e aprovação. Na sequência, foi franqueada a 

palavra a Senhora Advogada Representante da Associação Brasileira dos Advogados – 

ABA, Dra. Hellen Falcão, que solicitou que o Comitê Gestor passe  a discutir os problemas 

do SEEU no Comitê Gestor do PJE. O Excelentíssimo Senhor Presidente do Comitê Gestor 

destacou que essa demanda será levada para a deliberação do Presidente do TJDFT. 

Outra questão trazida, foi em relação aos advogados não conseguirem consultar os 

processos arquivados. O Senhor Secretário da SEDES irá verificar e trará uma resposta na 

próxima reunião. Em seguida, a Senhora Advogada Representante da Associação 

Brasileira dos Advogados – ABA, Dra. Hellen Falcão esclareceu que já atua neste Comitê 

Gestor desde a implantação do PJE no TJDFT, incialmente, atuou como representante  da 

OAB/DF, mas que há pelo menos um ano, está atuando como representante da ABA. 

Naquela ocasião, o Comitê Gestor aprovou sua permanência, com assento pela ABA, 

tendo em vista os relevantes serviços que foram prestados pela Dra. Hellen Falcão, em 

face da implantação do PJE nesta Casa. Contudo, conforme foi esclarecido pelo Senhor 

Secretário-Geral, a Presidência irá publicar um normativo estabelecendo novas regras 

para o  Comitê Gestor do PJE, inclusive no que tange a sua composição e deste modo, 

não estaria prevista a participação de associações, como é o caso da ABA. Contudo, 

todos os membros ressaltaram que seria imprescindível a continuidade da participação 

da Dra Hellen Falcão neste Comitê. Foi sugerida e aprovada, por unanimidade, a 

permanência da Dra. Hellen Falcão, como convidada. Por fim, ficou definido que a 

periodicidade das reuniões ocorrerá quinzenalmente. O Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Rômulo de Araújo Mendes agendou a 7ª Reunião do Comitê Gestor do 

PJe, para o dia 26 de abril de 2019, às 15 horas, na Sala de Reuniões da Presidência. 

Exaurida a pauta e não havendo outras deliberações, encerrou a sessão às 18 horas, 

determinando que fosse lavrada a presente ata, que por ser a expressão da verdade 

segue assinada por todos os presentes. 
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RÔMULO DE ARAÚJO MENDES 

Presidente do Comitê Gestor do PJE 

 

OSVALDO TOVANI 

Juiz Assistente da Corregedoria 

 

FLÁVIO AUGUSTO MARTINS LEITE 

Juiz de Direito da 24ª Vara Cível de Brasília 

 

ANDRÉ CAPPI 

Promotor de Justiça do MPDFT 

 

HELLEN FALCÃO 

Diretora de Direito Digital/Advogada Representante da ABA 

 

SANDRA APARECIDA DOHLER FERREIRA 

Defensora Pública do DF 

 

RAPHAEL ROSA NUNES VIEIRA DE PAIVA 

Advogado/Representante da OAB/DF 

 

GABRIELA BADARÓ 

Assessora do MPDFT 

 

CELSO DE OLIVEIRA E SOUSA NETO 

Secretário-Geral do TJDFT 

 

LUIZ FERNANDO SIROTHEAU SERIQUE JUNIOR 

Coordenador-Geral de TI 

 

DECLIEUX DIAS DANTAS 

Secretário da SEDES 

 

TULIO VIEIRA LINS PARCA 

Coordenador Substituto da COSIST 

 

FERNANDO ALVES DIAS 

Coordenador Substituto da CGSIS 
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SOLANGE SOLON CHAVES 

Coordenadora do CEJUSC/JEC/Brasília 

 

BRUNO DE SOUSA MELO SANTOS 

Diretor da 3ª Turma Criminal 

 

VALÉRIA SILVEIRA SANTOS 

Diretora Substituta da 6ª Vara Criminal de Brasília 


